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Vem a esta Casa, para 0 exercicio de sua competéncia
revisora (CF, art. 65), o Projeto de Lei n® 2.542, de 2015, de autoria do Senado
Federal. A proposi¢do acrescenta um paragrafo Gnico ao art. 14 da Lei n°
11.107, de 6 de abril de 2005, para limitar as exigéncias legais de regularidade,
guando da celebragédo de convénios com a Unido, ao proprio consércio publico

envolvido, sem estendé-las aos entes federativos nele consorciados.

Justificando sua iniciativa no Senado Federal, o Senador Pedro
Tagues aduz que o texto proposto corrige “pratica administrativa frequente,
porém ja considerada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, que
consiste na imposicao por parte da Unido de exigéncias de regularidade fiscal
sobre todos os entes federativos componentes de um consorcio quando da

celebragdo de convénios com um determinado consorcio publico. Tal préatica



vem sendo implementada por meios infralegais, a exemplo do art. 39, § 1°, do
Decreto n° 6.017, de 17 de janeiro de 2007, e do art. 14 da Portaria
Interministerial CGU/MF/MP n° 507, de 24 de novembro de 2011”. Segundo o
autor, tais exigéncias ndo tém amparo em qualquer dispositivo de lei, como
também contrariam o principio constitucional da intranscendéncia ou

individualizac&o da pena.

Em apenso, acham-se os Projetos de Lei n® 1.715, de 2015, de
autoria do Deputado Reginaldo Lopes; n° 2.365, de 2015, do Deputado
Fernando Coelho Filho; e n° 7.749, de 2017, do Deputado Professor Victorio
Galli. As duas primeiras proposi¢coes alteram o Decreto n°® 6.017, de 17 de
janeiro de 2007, cujo texto regulamenta a Lei n°® 11.107, de 6 de abril de 2005,
que “dispbe sobre normas gerais de contratacdo de consorcios publicos e da

outras providéncias”.

O PL n° 1.715/15 dispbe que a celebracéo do convénio para a
transferéncia de recursos da Unido estara condicionada a que o consércio
publico atenda as exigéncias legais aplicaveis, sendo mantida sua celebracao
caso exista alguma inadimpléncia por parte de qualquer dos entes
consorciados. A comprovagdo do cumprimento das exigéncias para a
realizacdo de transferéncias voluntarias, ou celebracdo de convénios para
transferéncia de recursos financeiros, devera ser feita por meio de extrato
emitido pelo subsistema Cadastro Unico de Exigéncias para Transferéncias
Voluntarias - CAUC, relativamente a situacdo do consorcio publico e ndo de
cada um dos entes consorciados, ou por outro meio que venha a ser

estabelecido por instrucdo normativa da Secretaria do Tesouro Nacional.

O PL n° 2.365/15 dispbe que a celebracédo do convénio para a
transferéncia de recursos da Unido estara condicionada a que cada um dos
entes consorciados atenda as exigéncias legais aplicaveis apenas na
regularidade do Consércio ao CAUC (Cadastro Unico de Convénio). A
comprovacdo do cumprimento das exigéncias para a realizacdo de
transferéncias voluntarias ou celebracdo de convénios para a transferéncia de
recursos financeiros devera ser feita por meio de extrato emitido pelo cadastro

anico de Exigéncia para as Transferéncias Voluntérias (CAUC).



O PL n° 7.749/17 proibe a exigéncia das certiddes do Cadastro
Unico de Convénio (CAUC) com o objetivo exclusivo de obstaculizar a
transferéncia voluntaria de recursos da Unido para estados, municipios e o

distrito federal.

A Comissao de Trabalho, de Administracdo e Servigo Publico
manifestou-se pela aprovacéo da proposicao principal e pela rejeicdo dos PLs
n® 1.715/15 e n° 2.365/15. A Comisséo de Financas e Tributacdo, a seu turno,
manifestou-se pela ndo implicacdo da matéria em aumento ou diminuicdo da
receita ou da despesa publicas, ndo cabendo pronunciamento quanto a
adequacao financeira e orcamentdria desses projetos. Nao houve

pronunciamento desses Orgédos Colegiados quanto ao PL n° 7.749/17.

As proposicdes estdo sujeitas a apreciacdo do Plenario, em

regime de tramitacao prioritaria.

E o relatorio.

II - VOTO DO RELATOR

Compete a Comissao de Constituicao e Justica e de Cidadania,
nos termos do art. 32, IV, a, do Regimento Interno, pronunciar-se quanto a

constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa dos trés projetos.

No que toca a constitucionalidade formal, foram obedecidos os
ditames constitucionais relativos a competéncia legislativa da Unido (CF, art.
22, XXVII), sendo atribuicdo do Congresso Nacional dispor sobre a matéria,
com posterior sancdo do Presidente da Republica (CF, art. 48), mediante
iniciativa legislativa concorrente (CF, art. 61, caput). Nao ha, de outra parte,
qualquer violacdo a principios ou regras de ordem material na Constituicdo de
1988.

No que concerne a constitucionalidade do PL n°® 7.749/17,
entretanto, este dispde sobre matéria reservada a lei complementar (CF, art.



163, 1), atualmente disciplinada pelo art. 25 da Lei Complementar n® 101, de 4

de maio de 2000. A iniciativa €, portanto, inconstitucional.

Nada temos a opor quanto a juridicidade da proposicao

principal, sua redacdo ou sua técnica legislativa.

Os PLs n°® 1.715/15 e n°® 2.365/15, a seu turno, incidem em
flagrante injuridicidade ao pretender alterar o texto do Decreto n°® 6.017/07, e
ndo da Lei n° 11.107/05. Como é sabido, a lei ordinaria é fundamento de
validade de seu decreto regulamentar, ndo cabendo a primeira propor alteracéo
no texto do segundo, por evidente inversdo da hierarquia normativa.
Constatamos, entretanto, que uma intervengédo deste Relator para corrigir a
falha importaria necessariamente em uma incursdo no meérito da matéria, o que
escapa a competéncia desta Comissdo. Por esta razdo, deixamos de

apresentar emenda saneadora.

Ante o exposto, manifestamo-nos pela constitucionalidade,
juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei n.° 2.542, de 2015, bem
como pela constitucionalidade, injuridicidade e ma técnica legislativa dos
Projetos de Lei n® 1.715, de 2015, e n° 2.635, de 2015, apensados. Outrossim,
manifestamo-nos pela inconstitucionalidade do Projeto de Lei n® 7.749, de
2017, apensado, prejudicado o exame dos demais aspectos de competéncia

deste Orgdo Colegiado.

Sala da Comissao, em de de 2017.
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Relator
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